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Sessõesdedepoimentosdesta semananacomissãopodemficar prejudicadas.Responsável técnicadaPrecisaMedicamentos
obtémrecursonoSupremopara semanter emsilêncio, e reverendoalegaproblemamédicoparanãocomparecer ao colegiado

>> entrevista IZALCILUCAS SENADOR
(PSDB-DF)

» LUIZ CALCAGNO
» SARAH TEÓFILO

Os convocados pela CPI
da Covid, para esta se-
mana, estão tentando se
esquivar das oitivas,

marcadas, a princípio, para hoje
e amanhã. A responsável técnica
da Precisa Medicamentos, Ema-
nuela Medrades, conseguiu, on-
tem, o direito de permanecer em
silêncio. O aval foi dado pelo
presidente do SupremoTribunal
Federal (STF), Luiz Fux, mas o
ministro negou outro pedido de-
la, de não comparecer à sessão.
Apesar disso, a tendência entre
senadores é de não ouvir a con-
vocada, assim como ocorreu
com o sócio da empresa, Fran-
cisco Maximiano, que teve o di-
reito ao silêncio concedido pela
Corte e cujo depoimento acabou
desmarcado na noite do dia an-
terior. Até o fechamento desta
edição, a CPI ainda não tinha de-
cidido se cancelaria ou não a oi-
tiva deMedrades.
A comissão já aprovou a que-

bra de sigilo telemático e telefô-
nico da responsável técnica. No
pedido ao STF, a defesa afirma
queelaé investigadapelocolegia-
do, assim como pelo Ministério

Público Federal (MPF) e pela Po-
lícia Federal por causa do contra-
to do governo coma empresa pa-
ra a compra da vacinaCovaxin.
De acordo com a decisão de

Fux, Medrades pode se recusar a
responder perguntas que a incri-
minemea assinar termode com-
promisso de dizer a verdade,
“uma vez que os fatos indicam
que será ouvida na condição de
investigada”, conformedestacou.
Anteriormente, os senadores

de oposição e independentes,
que formammaioria na CPI, ha-
viam definido que pediriam que-
brade sigilo antesdosdepoimen-
tos, a fim de embasar as oitivas
com informações coletadas nos
dados. Entretanto, diante de vá-
rios pedidos de convocados ao
STF, para semanterem em silên-
cio, a estratégia mudou. Agora,
eles têm dito que aprovarão que-
bras de sigilo após as oitivas.
Outro ponto que acaba atra-

palhandoosdepoimentos é a lista
de investigados elaboradapelo re-
lator, RenanCalheiros (MDB-AL),
com o objetivo de pressionar por
respostas. A relação acabou sen-
do usada por depoentes para pe-
dir o direito de permanecer em
silêncio, como foi o caso da ex-
coordenadora do Programa Na-

cional de Imunizações (PNI)
Francieli Fantinato, que citou is-
so emseupedido ao STF.

Atestado
Também tenta não ir à CPI o

reverendo Amilton Gomes de
Paula. Ele encaminhou, ontem, à
comissão um atestado médico
apontando“impossibilidademo-
mentânea de comparecer ao de-
poimento”, marcado para ama-
nhã. O religioso alega crise renal,
comafastamentodo trabalhopor
15 dias, contandode 9 de julho.
O presidente do colegiado,

Omar Aziz (PSD-AM), disse ao
Correio que pediu para a junta
médicaanalisaroatestadomédico.
“Temquesaberquais sãoascondi-
ções.Problemarenal, qualquerum
pode ter. Elenãopode sair, andar?
Está internado?”,questionou.
O reverendo é presidente da

Secretaria Nacional de Assuntos
Humanitários (Senah). No pedi-
do para que ele fosse ouvido, o
vice-presidente daCPI, Randolfe
Rodrigues (Rede-AP), argumen-
tou que o religioso teve autoriza-
ção do então diretor de Imuniza-
ção doMinistério da Saúde, Lau-
rício Monteiro Cruz, para nego-
ciar 400 milhões de doses da va-

cina AstraZeneca, em nome do
governo, com a Davati Medical
Supply. Amilton de Paula chegou
a postar nas redes sociais fotos
de uma reunião noMinistério da
Saúde, ao lado de Laurício Cruz.
O então diretor foi exonerado na
última quinta-feira.
O nome da Senah foi citado

no depoimento do cabo da Polí-
cia Militar deMinas Gerais (PM-
GO) Luiz Paulo Dominghetti,
apontado pelaDavati como ven-
dedor autônomo de vacinas da
empresa. Ele denunciou que re-
cebeu um pedido de propina de
US$ 1 por dose do imunizante
quando tentou vender os 400
milhões de doses ao então dire-

tor de Logística doMinistério da
Saúde, Roberto Dias.
À CPI, Dominghetti disse que,

no primeiro contato com omi-
nistério, esteve emBrasília com a
Senah, “onde eles se propuseram
a ofertar a vacina por um valor
humanitário”. “Essa primeira
agenda que eu tive aqui foi como
senhor Laurício. Nós levamos a
proposta. Ele nos recebeu, disse
que o setor não era ali e que nos
encaminharia para uma agenda
comosenhorElcioFranco (então
secretário-executivo da pasta)”,
relatou. O cabo afirmou que, na
segunda vez que esteve emBrasí-
lia para tratar de vacina, também
foi comaSenah.

“Alguém tem de explicar”
o superfaturamento
» PEDRO ÍCARO*

O senador Izalci Lucas (PSDB-
DF) afirmou que a diretora técni-
ca da Precisa Medicamentos,
Emanuela Medrades, tem de ex-
plicar, no depoimento de hoje, à
CPI da Covid, omotivo de a Cova-
xin ter sido vendida aoMinistério
da Saúde com preço superfatura-

do: passou de US$ 10 a dose para
US$ 15. “Ela participou da reu-
nião e também é responsável pela
empresa com o Francisco Maxi-
miano (sócio da Precisa)”, desta-
cou o parlamentar, em entrevista
a Carlos Alexandre de Souza no
programa CB.Poder, parceria en-
tre oCorreio e a TVBrasília.
Izalci Lucas também comen-

tou a nota das Forças Armadas
para o senador Omar Aziz (PSD-
AM), horas depois de o presidente
da CPI dizer que as FAs devem es-
tar muito envergonhadas com o
surgimento de nome demilitares
na comissão e que “membros do
lado podre das Forças Armadas
estão envolvidos com falcatrua
dentro do governo”.Na nota, assi-

nada pelo ministro da Defesa,
Braga Netto, as instituições decla-
raram que Aziz atingiu “as Forças
Armadas de forma vil e leviana”.
“Entenderam de uma formamais
agressiva, que teria atingido as
Forças Armadas, o que não é ver-
dade”,enfatizouoparlamentardo
DF.Veja os principais trechos da
entrevista:

umaamenizada,masémuitogra-
veda formacomo foi feito.

Existemoutraspautas importantes
no Senado. AComissãoMista de
Orçamento, por exemplo, teve
uma reunião hoje (ontem). O que o
senhor diz sobre isso?
Hoje (ontem), foi lido o relató-

rio preliminar e votado. A partir
de agora começa a contar o prazo
de emendas. Vai até as 11h da
quarta-feira (amanhã). Aí, o rela-
tor vai ter de preparar o relatório.
Dificilmente se vota na quarta-
feira, que era o prazo do calendá-
rio normal, porque vai ter muita
emenda. Eu mesmo já mandei
preparar várias. Vamos discutir,
não sei se vai ser possível votar,
mas nãohá unanimidade em ter-
mos de votação e não dá para re-
solver tudo emdois, três dias.

Comrelação aoDF, o senhor vai
ser candidato a governador?
Desde que eu entrei na políti-

ca, percebi o seguinte: você só
pode fazer o que é permitido. Fui
secretário, deputado distrital,
deputado federal, agora, sena-
dor. A gente modificou muitas
leis, marco regulatório, de ciên-
cia e tecnologia, educação, exa-
tamente para poder executar
por quem manda fazer. Quem
tem o poder é quem tem a cane-
ta, é o Executivo, a gente cria as
condições e planeja. O que falta
no DF é planejamento. As pes-
soas caem de paraquedas, no
improviso, não conhecem a rea-
lidade, não conhecem a cidade,
os problemas da cidade e, aí, fica
esse improviso. A Educação, nós
já estamos disputando os últi-
mos lugares. Vamos levar cinco

ser o caminho daCPI nesta
semana e nas próximas?
A gente não pode confundir

Forças Armadas com um ou ou-
tro militar. As Forças Armadas
são uma instituição de Estado,
não de governo. Por isso, o presi-
dente não pode ficar confundin-
do as coisas. Ele não pode dar a
entender, ou tentar colocar para
a população, que osmilitares que
estão no governo representam as
Forças Armadas. Não represen-
tam. De fato, todas as pessoas
que deram o depoimento disse-
ram que a responsabilidade so-
bre vacinas era da Secretaria-
Executiva. Tudo passava pelo se-
cretário-executivo, que era o co-
ronel Elcio e que vai ser chamado
para esclarecer isso.

Na semanapassada, houve uma
reação das ForçasArmadas vista
comograve em termos políticos.
Senadores interpretaramcomo
desproporcional. O senhor
concorda comessa visão?
Acho assim: houve uma falha

de comunicação, de diálogo. Pri-
meiro, quem semanifestou foi o
senador Omar Aziz (PSD-AM),
que é o presidente (da CPI), mas
ele não fala pela comissão. Falou
em sessão da CPI e entenderam
deuma formamais agressiva, que
teria atingido as Forças Armadas,
oquenãoéverdade.A reaçãoveio
imediata. Acho que caberia, prin-
cipalmente, aoministro daDefe-
sa, BragaNetto, que é experiente,
que conhece, uma conversa com
opresidentedoCongresso (Rodri-
go Pacheco, doDEM-MG) para as
coisas não chegarem aonde che-
garam. O próprio presidente fez
uma nota e, aí, as coisas deram

Oque o senhor quer saber da
diretora técnica daPrecisa
Medicamentos Emanuela
Medrades, que vai depor naCPI?
Teve uma reunião comaparti-

cipação dela, inclusive, emque o
preço era deUS$ 10 (por dose da
vacina). Depois, assinou umcon-
tratoporUS$15.Oque levouaes-
sa variação? Inclusive, na reunião
que houve noministério, havia
uma tendência de diminuir o va-
lor em função da quantidade, po-
rémfez foi aumentar 50%, alguém
tem de explicar isso. Ela partici-
pou da reunião e é responsável
pela empresa com o Francisco
Maximiano (sóciodaPrecisa).

Há, também, suposto
envolvimento de parlamentares,
comoRicardoBarros (PP-PR),
líder do governo naCâmara.
Quando aCPI vai ouvi-lo?Qual
é a suspeita que recai sobre ele, na
sua perspectiva?
Elequerodepoimentode ime-

diato,masaCPIestáadiandoexa-
tamente para ouvir outros atores,
para ter mais consistência com
relação aos questionamentos ao
deputado. Há essa denúncia do
deputado Luis Miranda (DEM-
DF) de que alertou o presidente
(JairBolsonaro).Achoqueele tem
mesmo a gravação de tudo isso.
Ainda não ouvi,mas ela já circula
por aí. O que é certo é que ele es-
tevecomopresidente, issonãohá
dúvida.Temosde apurar.

Oescândalotambémenvolve
suspeitassobremilitares.
Depoimentosindicamuma
participaçãoessencialdocoronel
ElcioFranco,ex-secretário-executivo
doMinistério da Saúde. Esse vai

Convocados tentam
driblar CPI da Covid

OreverendoAmiltonGomesdePaulaalegacriserenalparaadiardepoimento

Participação direta
A Precisa Medicamentos é
a representante no Brasil
do laboratório Bharat
Biotech, fabricante da
Covaxin. Foi a empresa
que intermediou o
contrato entre o Ministério
da Saúde e a farmacêutica
indiana para a compra de
20milhões de doses do
imunizante a R$ 1,6
bilhão. A negociação, alvo
de investigação da CPI por
suspeita de
superfaturamento, teve
participação direta de
Medrades.

Agência Senado/Divulgação

anos para recuperar o que tínha-
mosantes.ASaúdeestáumcaos.O
HospitaldeBase,queerareferência
nacional,hojevocênãotemanesté-

sico,nãoteminsumonenhum,não
tematendimentooncológico.Não
vou nem falar a área social, todo
mundopassandonecessidade, eo

governosequertemtransparência.

*Estagiáriosobasupervisão
deCidaBarbosa
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